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ENTENDA SOBRE A CONTRIBUIÇÃO 

COMPLEMENTAR DO MEI
 O microempreendedor Individual (MEI) recolhe 
mensalmente o Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional (DAS), que inclui todos os tributos que os MEIs 
devem pagar, incluindo o INSS (Previdência Social), ICMS 
(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) e ISS 
(Imposto sobre Serviços).
 A contribuição do MEI corresponde a uma alíquota 
de 5% do valor do salário mínimo nacional, permitindo aos 
MEIs receberem benefícios como:
 ● Aposentadoria;
 ● Auxílio-doença;
 ● Salário maternidade;
 ● Pensão por morte.
 Pagando apenas 5% do salário mínimo ao INSS, o 
MEI terá direito ao piso salarial. Para que possa receber 
valores maiores e ter acesso a outros benefícios, o 
empresário MEI pode fazer uma complementação do valor 
pago mensalmente. O recolhimento complementar do INSS 
é uma contribuição adicional que o MEI pode pagar à 
Previdência Social, para alcançar direitos adicionais, 
inclusive o de se aposentar por tempo de contribuição.
 A espécie de aposentadoria por tempo de 
contribuição foi extinta pela EC nº 103/2019. Portanto, terão 
direto apenas os segurados que já contribuíam para a 
Previdência Social antes de 13 de novembro de 2019. Além 
disso, esse MEI deve observar as regras de transição, que 
incluem mais de uma opção para a aposentadoria 
exclusivamente por tempo de contribuição. A pessoa 
segurada poderá optar pela forma mais vantajosa para o seu 
caso.
 Outra vantagem ao complementar o percentual de 
contribuição do MEI, é a possibilidade de ter o benefício 
concedido com valor superior ao salário-mínimo, algo que 
varia de acordo com o histórico de contribuições de cada 
contribuinte.
 A complementação do INSS para o MEI é a 
diferença entre o percentual do DAS MEI (5%) e o percentual 
dos autônomos (20%). Deste modo, a alíquota de 
complementação é de 15% do salário-mínimo nacional. 
Sabendo que o salário-mínimo em 2024 é de R$ 1.412,00, 
então a complementação será de R$ 211,80. Além disso, o 
MEI que optar pela complementação não pode deixar de 
pagar o boleto mensal DAS MEI.
 Ou seja, o MEI que pagar o INSS Complementar 
acabará contribuindo com 20% (5% + 15%), da mesma 
forma que os demais contribuintes autônomos.
 Como fazer a complementação?
 E x i s t e m  d o i s  c a m i n h o s  p a r a  f a z e r  a 
complementação: adquirir o carnê do INSS em modelo físico 
ou digital; ou acessar o site/aplicativo de um banco 
conveniado (Banco do Brasil, Santander, Itaú, Bradesco, 
Caixa Econômica, entre outros). Para a segunda opção, o 
MEI deve ter conta no referido banco e buscar a opção “GPS” 
ou “Guia da Previdência Social”. Em algumas instituições 
não precisa imprimir nada, basta preencher as informações 
solicitadas e efetuar o pagamento.

FÉRIAS FRACIONADAS: O QUE SÃO, 

COMO FAZER O CONTROLE E QUAIS 

AS MODIFICAÇÕES APÓS A REFORMA 

TRABALHISTA
 Todos os t rabalhadores regist rados pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) têm garantido o 
direito a um período anual de férias, com duração de até 30 
dias remunerados. No entanto, muitos funcionários preferem 
não usufruir desse período de forma contínua. A legislação 
trabalhista brasileira agora permite que as férias sejam 
fracionadas, oferecendo maior flexibi l idade para 
empregados e empregadores.

 Com a Reforma Trabalhista, promulgada pela Lei nº 
13.467/2017, o regime de férias sofreu alterações 
significativas. Anteriormente, a divisão do período de férias 
era permitida apenas em casos excepcionais e podia ser 
feita em até dois períodos. A nova legislação, entretanto, 
permite que as férias sejam fracionadas em até três 
períodos, desde que haja concordância entre o empregador 
e o empregado.
 Benefícios do fracionamento de férias
 A flexibilização no fracionamento das férias traz 
benefícios tanto para as empresas quanto para os 
trabalhadores. Para as empresas, a possibilidade de dividir o 
período de descanso ajuda a minimizar o impacto da 
ausência prolongada de um funcionário.Já para os 
empregados, o fracionamento permite uma melhor gestão 
financeira e pessoal, já que períodos mais curtos de 
ausência podem ser mais fáceis de administrar.
 Direito às férias
 As férias são um direito fundamental assegurado 
pela Constituição Federal, especificamente no artigo 7º, que 
estabelece o direito a férias anuais remuneradas com pelo 
menos um terço a mais do que o salário normal. Esse direito 
é reforçado pelos artigos 129 a 145 da CLT, que detalham as 
regras para a concessão e gozo das férias.
 Regras para o fracionamento de férias
 Segundo o novo texto do artigo 134 da CLT, o 
fracionamento das férias pode ser realizado da seguinte 
forma:
 ● As férias podem ser divididas em até três 
períodos; 
 ● Um desses períodos deve ter, no mínimo, 14 dias 
corridos;
 ● Os demais períodos não podem ser inferiores a 
cinco dias corridos cada.
 ● Além disso, é importante ressaltar que as férias 
não podem ser iniciadas nos dois dias que antecedem um 
feriado ou dia de repouso semanal remunerado, garantindo 
assim que o descanso do trabalhador não seja prejudicado.
 Fracionamento em diferentes situações
 Um trabalhador pode optar por dividir suas férias em 
dois períodos, como por exemplo:
 1º período: 16 dias
 2º período: 14 dias
 Outro exemplo é a divisão das férias em três 
períodos:
 1º período: 14 dias corridos
 2º período: 8 dias
 3º período: 8 dias
 Conversão de férias em abono pecuniário
 O trabalhador também pode optar por converter 
parte das suas férias em abono pecuniário, vendendo até um 
terço do período de férias ao empregador, desde que este 
aceite a proposta.
 Principais regras e exceções
 As regras para a divisão de férias agora permitem 
que todos os trabalhadores, independentemente da idade, 
possam fracionar seu período de descanso. Anteriormente, 
apenas funcionários com mais de 18 anos e menos de 50 
anos podiam usufruir dessa flexibilidade. Outra alteração 
importante é que empregados sob regime de tempo parcial 
também podem converter um terço de suas férias em abono 
pecuniário, algo que era proibido antes da reforma.
 A gestão eficiente do fracionamento de férias é 
fundamental para evitar problemas operacionais na 
empresa e garantir que os direitos dos trabalhadores sejam 
respeitados. Isso pode ser feito de forma manual, utilizando 
planilhas, ou por meio de sistemas automatizados de gestão 
de recursos humanos (RH), que facilitam o controle de 
jornadas, faltas e atrasos, reduzindo a chance de erros.
 Investir em ferramentas automatizadas para a 
gestão de férias tem se tornado cada vez mais comum, pois 
oferece relatórios detalhados e um controle mais preciso, 
beneficiando tanto o departamento de RH quanto os 
empregados.
 A compreensão detalhada das novas normas 
permite uma melhor negociação e planejamento, garantindo 
que o período de descanso seja aproveitado de forma que 
beneficie ambas as partes.
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QUAIS OS PRINCIPAIS ERROS AO 
EMITIR NOTAS FISCAIS E COMO 

EVITÁ-LOS?
 Emitir notas fiscais é um procedimento essencial 
que assegura a legalidade e a transparência nas operações 
de compra e venda de produtos e serviços. Este hábito, já 
integrado à rotina empresarial, pode apresentar riscos 
significativos devido à complexidade e ao volume de 
informações necessárias. Erros na emissão das notas 
fiscais podem resultar em sérias consequências para os 
empresários, como multas, juros por recolhimento incorreto 
de impostos, perdas financeiras, e autuações por 
informações imprecisas fornecidas ao fisco.
 Principais erros na emissão de Notas Fiscais
 Uma análise feita identificou erros recorrentes que 
comprometem a precisão das notas fiscais:
 ● Classificação incorreta do CEST: atribuir o Código 
Especificador da Substituição Tributária (CEST) de forma 
equivocada pode impactar diretamente a tributação dos 
produtos;
 ● Uso de alíquotas erradas: aplicar alíquotas 
incorretas resulta em erros no cálculo do imposto devido;
 ● Erros no cálculo do ICMS-ST: inadequações no 
cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - Substituição Tributária (ICMS-ST) são comuns;
 ● Composição equivocada da base de cálculo: 
especialmente relevante na exclusão do ICMS da base de 
cálculo do PIS e COFINS;
 ● Informações inexatas da operação: impactam 
diretamente na tributação dos produtos, gerando 
complicações fiscais.
 A responsabilidade dos contadores
 Os erros na emissão de notas fiscais aumentam a 
responsabilidade dos contadores, que, após a emissão, 
precisam garantir a escrituração correta dos documentos 
fiscais. Este trabalho envolve a verificação dos cálculos e a 
aplicação precisa da legislação vigente, assegurando que as 
notas fiscais emitidas estejam em conformidade com as 
regras fiscais.
 Tipos de Notas Fiscais
 A escolha do tipo de nota fiscal depende da natureza 
da atividade empresarial:
 ● Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e): 
utilizada por prestadoras de serviços.
 ● Nota Fiscal Eletrônica (NF-e): substitui a nota 
fiscal impressa, utilizada por contribuintes do ICMS.
 ● Nota Fiscal Avulsa Eletrônica (NFA-e): emitida por 
MEIs e pessoas físicas gratuitamente através dos sistemas  
Estaduais.
 ● Nota Fiscal ao Consumidor Eletrônica (NFC-e): 
utilizada nas vendas para consumidores finais, substituindo 
o cupom fiscal.
 Em caso de dúvida sobre o tipo de nota a ser 
emitida, é recomendável buscar a orientação de um 
contador.
 Diferenciação entre NF-e, DANFE e XML
 É crucial não confundir a NF-e com o Documento 
Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) ou o arquivo 
XML. O DANFE é um resumo que acompanha os produtos 
até o cliente, sem validade jurídica para comprovação de 
venda. O XML, por sua vez, é o arquivo digital que contém 
todas as informações da transação.
 Data de competência e data de emissão
 A data de competência refere-se ao dia em que o 
produto foi vendido ou o serviço prestado, enquanto a data 
de emissão é o dia em que a nota fiscal é gerada. Em 
algumas localidades, existem prazos específicos para a 
emissão da nota após a venda.
 Emitir notas individuais para cada venda
 Cada transação deve ter uma nota fiscal individual. 
Agrupar várias vendas em uma única nota pode resultar em 
multas e complicações com o fisco, além de prejudicar o 
cliente que pode precisar da nota para trocas ou reembolsos.
 Manifestação e recusa de Notas Fiscais
 A empresa deve manifestar a aceitação ou recusa 
de notas fiscais para garantir a segurança nas operações 

fiscais. A recusa deve ser comunicada ao fisco, evitando 
multas, e pode ser realizada através da Manifestação do 
Destinatário Eletrônica (MD-e).
 Certificado Digital e sua importância
 O certificado digital precisa estar atualizado e 
configurado corretamente para a emissão de notas fiscais. O 
certificado A1, por ser online, é mais simples e não requer 
mídia física. Já o certificado A3 necessita de um dispositivo 
como um pendrive. Um certificado expirado invalida todos os 
documentos assinados com ele.
 Preenchimento correto das Notas Fiscais
 Notas fiscais preenchidas incorretamente podem 
ser rejeitadas pelos sistemas de emissão do governo ou 
recusadas pelos clientes. Automatizar o processo de 
emissão reduz os riscos de erro, especialmente para 
empresas com alto volume de vendas.
 O fisco recomenda que as notas fiscais sejam 
armazenadas por até cinco anos. Armazená-las na nuvem é 
uma solução eficiente, economizando espaço físico e 
garantindo a segurança dos documentos.
 Emitir notas fiscais corretamente é um processo 
vital para a conformidade fiscal e o sucesso empresarial. A 
atenção aos detalhes e a correta aplicação das normas 
tributárias são essenciais para evitar penalidades e garantir 
a transparência nas operações comerciais.

IMPOSTOS PARA MEIS: O QUE VOCÊ 
PRECISA SABER PARA EVITAR 

PROBLEMA FISCAL
 O Brasil alcançou um marco significativo com a 
formalização de 15 milhões de Microempreendedores 
Individuais (MEIs), destacando-se pela expansão notável 
nos últimos três anos, partindo de 10 milhões antes da 
pandemia. Esse crescimento reflete uma tendência 
crescente em busca de formalização, mesmo em meio a 
desafios econômicos persistentes. Atualmente, os MEIs 
representam quase 70% das empresas ativas no país, 
demonstrando seu papel vital na economia nacional, com 
um em cada cinco trabalhadores formais sendo MEI.
 Impostos pagos pelo MEI
 Os impostos pagos pelos MEIs são essenciais para 
a contribuição previdenciária e para a conformidade fiscal. 
Através da Documento de Arrecadação do Simples Nacional 
(DAS), são recolhidos:
 1. Instituto Nacional do Seguro Social (INSS): 
contribuição previdenciária, variando de 5% a 12% do salário 
mínimo vigente, dependendo da ocupação;
 2. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS): imposto estadual aplicável a atividades 
comerciais e industriais, no valor de R$ 1,00;
 3. Imposto Sobre Serviços (ISS): imposto municipal 
para prestadores de serviços, fixado em R$ 5,00.
 Contribuição mensal do MEI em 2024
 Com o reajuste do salário mínimo para R$ 1.412,00, 
os valores de contribuição previdenciária também foram 
ajustados:
 ● MEI Geral: R$ 70,60 (5% do salário mínimo);
 ● Comércio e Indústria: R$ 71,60 (5% do salário 
mínimo + R$ 1,00);
 ● Serviços: R$ 75,60 (5% do salário mínimo + R$ 
5,00);
 ● Comércio e Serviços: R$ 76,60 (5% do salário 
mínimo + R$ 6,00).
 Cuidados com golpes e fraudes
 Além dos desafios fiscais, os MEIs devem estar 
atentos a golpes, como páginas falsas para abrir MEIs, 
cobranças indevidas de filiação e e-mails solicitando 
correções de dados, todos visando enganar empresários 
desprevenidos. A orientação é buscar informações apenas 
em fontes oficiais, como o governo e o Sebrae, evitando 
clicar em links suspeitos e verificando a procedência de 
cobranças antes de efetuar pagamentos.
 Este panorama destaca não apenas o crescimento 
robusto  dos MEIs ,  mas também os desafios e 
responsabilidades enfrentados por esses empresários 
individuais no Brasil contemporâneo.
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 Dispõe sobre a apresentação da Declaração do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR 
referente ao exercício de 2024.
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 350, caput, inciso III, do Regimento Interno da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em 
vista o disposto na Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 
resolve:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
 Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece normas 
e procedimentos para a apresentação da Declaração do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR 
referente ao exercício de 2024.

DA OBRIGATORIEDADE DE 

APRESENTAÇÃO 
 Art. 2º Está obrigado a apresentar a DITR referente 
ao exercício de 2024 em relação ao imóvel rural a ser 
declarado, exceto o imune ou isento, aquele que seja:
 I - na data da efetiva apresentação:
 a) a pessoa física ou jurídica proprietária, titular do 
domínio útil ou possuidora a qualquer título, inclusive a 
usufrutuária;
 b) um dos condôminos, nos casos em que o imóvel 
rural pertencer simultaneamente a mais de um contribuinte, 
em decorrência de contrato ou decisão judicial ou em função 
de doação recebida em comum; e
 c) um dos compossuidores, nos casos em que mais 
de uma pessoa for possuidora do imóvel rural;
 II - a pessoa física ou jurídica que, entre 1º de janeiro 
de 2024 e a data da efetiva apresentação da DITR, tenha 
perdido:
 a) a posse do imóvel rural, pela imissão prévia do 
expropriante, em processo de desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
inclusive para fins de reforma agrária;
 b) o direito de propriedade pela transferência ou 
incorporação do imóvel rural ao patrimônio do expropriante, 
em decorrência de desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, inclusive para fins 
de reforma agrária; ou
 c) a posse ou a propriedade do imóvel rural, em 
função de alienação ao Poder Público, inclusive às suas 
autarquias e fundações, ou a instituições imunes ao imposto; 
e
 III - nos casos em que o imóvel rural pertencer a 
espólio, o inventariante, enquanto não ultimada a partilha, ou, 
se este não tiver sido nomeado, o cônjuge meeiro, o 
companheiro ou o sucessor a qualquer título.

DOS DOCUMENTOS DA DITR
 Art. 3º A DITR correspondente a cada imóvel rural é 
composta pelos documentos relacionados a seguir, por meio 
dos quais devem ser prestadas, à Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil - RFB, as informações necessárias 
ao cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - 
ITR:
 I - Documento de Informação e Atualização 
Cadastral do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - 
D i a c ,  q u e  c o n t é m  a s  i n f o r m a ç õ e s  c a d a s t r a i s 
correspondentes a cada imóvel rural e a seu titular; e

 II - Documento de Informação e Apuração do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - Diat, que 
contém as demais informações necessárias à apuração do 
valor do imposto correspondente a cada imóvel rural.
 Parágrafo único. As informações prestadas por meio 
do Diac não serão utilizadas para fins de atualização dos 
dados cadastrais do imóvel rural, qualquer que seja a sua 
área, no Cadastro de Imóveis Rurais - Cafir.

DA FORMA DE ELABORAÇÃO
 Art. 4º A DITR deve ser elaborada com o uso de 
computador por meio do Programa Gerador da Declaração 
do ITR relativo ao exercício de 2024 - Programa ITR 2024, 
disponível no site da RFB na Internet, no endereço eletrônico 
<https://www.gov.br/receitafederal>.
 Parágrafo único. A DITR elaborada em desacordo 
com o disposto no caput deve ser cancelada de ofício.

DA APURAÇÃO DO ITR
 Art. 5º O ITR é apurado por meio da DITR 
apresentada pelas pessoas físicas ou jurídicas obrigadas, 
nos termos do art. 2º.
 Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica que 
tenha perdido a posse ou a propriedade do imóvel rural nas 
hipóteses previstas no art. 2º, caput, inciso II, deve:
 I - apurar o imposto no mesmo período e sob as 
mesmas condições previstas para os demais contribuintes; e
 II - considerar a área desapropriada ou alienada 
como integrante da área total do imóvel rural, mesmo que este 
tenha sido, depois de 1º de janeiro de 2024, total ou 
parcialmente:
 a) desapropriado por entidade imune ao ITR ou por 
pessoa jurídica de direito privado delegatária ou 
concessionária de serviço público; ou
 b) alienado a entidade imune ao ITR.

DAS INFORMAÇÕES AMBIENTAIS
 Art. 6º Para fins de exclusão das áreas não 
tributáveis da área total do imóvel rural, o contribuinte deve 
apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - Ibama o Ato Declaratório 
Ambiental - ADA a que se refere o art. 17-O da Lei nº 6.938, de 
31 de agosto de 1981, observada a legislação pertinente.
 Art. 7º O contribuinte cujo imóvel rural já esteja 
inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR a que se refere o 
art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, deve informar, 
na DITR, o respectivo número do recibo de inscrição.
 Parágrafo único. Fica dispensado de prestar a 
informação prevista no caput o contribuinte cujo imóvel rural 
se enquadre nas hipóteses de imunidade ou de isenção 
previstas, respectivamente, nos arts. 2º e 3º da Instrução 
Normativa SRF nº 256, de 11 de dezembro de 2002.

DO PRAZO E DOS MEIOS 

DISPONÍVEIS PARA A 

APRESENTAÇÃO
 Art. 8º A DITR deve ser apresentada no período de 
12 de agosto a 30 de setembro de 2024 pela Internet, por 
meio do Programa ITR 2024, disponível no endereço 
eletrônico informado no art. 4º, caput.
 § 1º Opcionalmente, a DITR pode ser apresentada 
por meio do programa de transmissão Receitanet, disponível 
no endereço eletrônico informado no art. 4º, caput.
 § 2º O serviço de recepção da DITR pela Internet 

A APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DO IMPOSTO 
SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL (DITR)
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será interrompido às 23h59min59s (vinte e três horas, 
cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), 
horário de Brasília, do último dia do prazo estabelecido no 
caput.
 § 3º O recibo que comprova a apresentação da DITR 
é gerado pelo Programa ITR 2024 no ato da sua transmissão 
e gravado no disco rígido do computador ou em mídia 
acessível por porta universal do tipo Universal Serial Bus - 
USB, e deve ser impresso pelo contribuinte por meio do 
referido Programa.

DA  APRESENTAÇÃO DEPOIS DO 

PRAZO
 Art. 9º Depois do prazo previsto no art. 8º, caput, a 
DITR deve ser apresentada:
 I - por intermédio dos mesmos meios previstos no 
art. 8º, caput e § 1º, pela Internet; ou
 II - em uma unidade de atendimento da RFB durante 
o seu horário de expediente, gravada em mídia acessível por 
porta universal do tipo Universal Serial Bus - USB.
 Parágrafo único. O recibo que comprova a 
apresentação da DITR deve ser impresso pelo contribuinte 
por meio do Programa ITR 2024.

DA MULTA POR ATRASO NA 

ENTREGA
 Art. 10. A entrega da DITR depois do prazo previsto 
no art. 8º, caput, se obrigatória, sujeita o contribuinte à multa 
de 1% (um por cento) ao mês-calendário ou fração de atraso, 
calculada sobre o valor total do imposto devido.
 § 1º A multa prevista no caput será objeto de 
lançamento de ofício e tem por termo inicial o primeiro dia 
subsequente ao término do prazo fixado para a entrega da 
DITR e, por termo final, o mês em que a DITR foi entregue.
 § 2º O valor da multa de que trata este artigo não 
pode ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de 
imóvel rural sujeito à apuração do imposto, sem prejuízo da 
multa e dos juros de mora devidos pela falta ou insuficiência 
do recolhimento do valor integral do imposto ou de suas 
quotas.

DA RETIFICAÇÃO
 Art. 11. A pessoa física ou jurídica que constatar 
erros, omissões ou inexatidões na DITR já transmitida pode, 
antes de iniciado o procedimento de lançamento de ofício, 
apresentar DITR retificadora:
 I - pela Internet, por meio do Programa ITR 2024, 
disponível no endereço informado no art. 4º, caput; ou
 II - em uma unidade de atendimento da RFB durante 
o seu horário de expediente, gravada em mídia acessível por 
porta digital do tipo Universal Serial Bus - USB, no caso de 
apresentação após o prazo previsto no art. 8º, caput.
 § 1º A DITR retificadora relativa ao exercício de 
2024 deve ser apresentada pelo contribuinte sem 
interrupção do pagamento do imposto apurado na DITR 
originariamente apresentada.
 § 2º A DITR retificadora tem a mesma natureza da 
D ITR or iginar iamente apresentada e a subst i tu i 
integralmente, devendo conter todas as informações 
anteriormente declaradas, com as alterações e exclusões 
necessárias, e as informações adicionadas, se for o caso.
 § 3º Para a elaboração e a transmissão da DITR 
retificadora, deve ser informado o número do recibo de 
apresentação da última DITR transmitida referente ao 
exercício de 2024.

 § 4º Opcionalmente, a transmissão da DITR 
retificadora pode ser feita com a utilização do programa de 
transmissão Receitanet, disponível no endereço informado 
no art. 4º, caput.

DO PAGAMENTO DO IMPOSTO
 Art. 12. O valor do ITR apurado pode ser pago em 
até quatro quotas iguais, mensais e consecutivas, observado 
o seguinte:
 I - nenhuma quota pode ter valor inferior a R$ 50,00 
(cinquenta reais);
 II - o imposto de valor inferior a R$ 100,00 (cem 
reais) deve ser pago em quota única;
 III - a primeira quota ou a quota única deve ser paga 
até o dia 30 de setembro de 2024, último dia do prazo de 
apresentação da DITR; e
 IV - as demais quotas devem ser pagas até o último 
dia útil de cada mês, acrescidas de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
- Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, 
calculados a partir do mês de outubro de 2024 até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês do 
pagamento.
 § 1º É facultado ao contribuinte:
 I - antecipar, total ou parcialmente, o pagamento do 
imposto ou das quotas, não sendo necessário, nesse caso, 
apresentar DITR retificadora com a nova opção de 
pagamento; ou
 II - ampliar para até quatro o número de quotas do 
imposto anteriormente previsto, observado o limite de valor 
de que trata o inciso I do caput, mediante apresentação de 
DITR retificadora antes da data de vencimento da primeira 
quota a ser alterada.
 § 2º Em nenhuma hipótese o valor do imposto devido 
será inferior a R$ 10,00 (dez reais).
 § 3º O pagamento integral do imposto ou das quotas, 
com os respectivos acréscimos legais, deve ser efetuado 
mediante:
 I - transferência eletrônica de fundos por meio dos 
sistemas eletrônicos das instituições financeiras autorizadas 
pela RFB a operar com essa modalidade de arrecadação;
 II - Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais - Darf, em qualquer agência bancária integrante da 
rede arrecadadora de receitas federais, no caso de 
pagamento efetuado no Brasil; ou
 III - Darf com código de barras, gerado pelo 
Programa ITR 2024 e emitido com o Quick Response Code - 
QR Code do Pix, em caixa eletrônico de autoatendimento ou 
por meio de celular com o uso do aplicativo do banco, em 
qualquer instituição integrante do arranjo de pagamentos 
instantâneos instituído pelo Banco Central do Brasil (arranjo 
Pix), independentemente de ser integrante da rede 
arrecadadora de receitas federais.
 § 4º O pagamento do ITR por pessoa física ou 
jurídica que tenha perdido a posse ou a propriedade do 
imóvel rural entre 1º de janeiro de 2024 e a data da efetiva 
apresentação da DITR, nas hipóteses previstas no art. 2º, 
caput, inciso II, deve ser efetuado no mesmo período e nas 
mesmas condições previstas para os demais contribuintes, 
sendo considerado antecipação o pagamento realizado 
antes do referido período.

DISPOSIÇÃO FINAL
 Art. 13. Esta Instrução Normativa será publicada no 
Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de agosto de 
2024.
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INFORMATIVO - SETEMBRO 2024 

R$ 2.041,39

R$ 2.041,39, até

R$ 3.402,65

R$ 3.402,65

Multiplica-se salário médio por 0.8 (80%).Até

A partir de 

Acima

O que exceder a R$ 2.041,39
multiplica-se por 0.5 (50%) e soma-se a R$ 1.633,10

O valor da parcela será de R$ 2.313,74 invariavelmente.

R$  1.412,00

BASE DE CÁLCULO 

Até R$ 2.259,20

De R$ 2.259,21 até R$ 2.826,65

De R$ 2.826,66 até R$ 3.751,05

De R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68

Acima de R$ 4.664,68

Dedução de dependente:

%

Isento

7,5 %

15 %

22,5 %

27,5 %

-

DEDUZIR

Isento

R$ 169,44

R$ 381,44

R$ 662,77

R$ 896,00

R$ 189,59

IMPOSTO DE RENDA ALÍQUOTA DE INSS 
TRABALHADOR ASSALARIADO

ALÍQUOTA

Até R$ 1.412,00

De R$ 1.412,01 até R$ 2.666,68

VALORES

7,5%

9%

12%

14%

De R$ 2.666,69 até R$ 4.000,03

De R$ 4.000,04 até R$ 7.786,02
(Teto máximo R$ 908,86)

TABELAS E AGENDA DE OBRIGAÇÕES SUJEITA A MUDANÇAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

ISS (Vencimento de acordo com Lei Municipal).

HONORÁRIOS CONTÁBEIS
(Vencimento de acordo com o contrato vigente).

ICMS (Empresas Normais)
(De acordo com o vencimento estabelecido pela Legislação Estadual).

ESOCIAL - Competência 08/2024
EFD REINF - Competência 08/2024
DCTF WEB - Competência 08/2024
GPS (Facultativos, etc...) - Competência 08/2024

 

16/09 

20/09

IR RETIDO FONTE (Serviços Profissionais Prestados por PJ)

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (Sobre Receita Bruta)

CONTRIBUIÇÕES (Cofins, PIS/PASEP e CSLL) Retidas na Fonte

IRRF (Empregados) - Fato Gerador 07/2024

DARF DCTF Web - Competência 08/2024

FGTS DIGITAL

DAE - eSocial DOMÉSTICO / MEI

SIMPLES NACIONAL

DIRBI

DCTF - Competência 07/2024

 

  

IRPJ - Lucro Real / Lucro Presumido
CSLL - Lucro Real / Lucro Presumido
IR (Carne Leão)
Contribuição Sindical Empregados (opcional)
ITR 

 

30/09

IPI (Mensal)
PIS
COFINS

25/09

06/09
 

SALÁRIO DOS COLABORADORES (Empregados)

 

10/09 

13/09

IPI - Competência 08/2024 - 2402.20.00

SPED (EFD-Contribuições) - Fato Gerador 07/2024

A PROTEÇÃO DO BEM DE FAMÍLIA 

MESMO APÓS SUA TRANSFERÊNCIA 

À PESSOA JURÍDICA
 A  lei processual civil, como regra, estabelece que 
os bens e direitos do devedor estão sujeitos a execução, 
para a satisfação do pagamento do principal atualizado, 
juros, custas e honorários advocatícios. Para tanto, são 
penhoráveis dinheiro, títulos de dívida pública, títulos e 
valores mobiliários com cotação em mercado, veículos, bens 
imóveis, dentre outros bens e direitos.
 Como exceção à regra, a lei prevê que não estão 
sujeitos à execução os bens considerados impenhoráveis ou 
inalienáveis. Uma dessas hipóteses de impenhorabilidade é 
o bem de família.
 De acordo com a Lei 8.009/1990, o imóvel 
residencial próprio é impenhorável e não responderá por 
qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária 
ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais 
ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo 
nas hipóteses previstas nessa lei. Além disso, a lei é clara no 
sentido de que a impenhorabilidade é oponível em qualquer 
processo de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista 
ou de outra natureza, exceto nas hipóteses previstas.
 Não há dúvida de que o bem de família é 
impenhorável. Contudo, o judiciário muitas vezes se debruça 
na análise das peculiaridades do caso concreto para conferir 
a proteção legal de impenhorabilidade do imóvel.
 O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já decidiu que 
tal proteção legal pode ser aplicada também a imóveis 
pertencentes a pessoas jurídicas, desde que sirvam como 
residência dos sócios, como exemplificado no REsp 
1935563/SP.
 Em outro caso, recentemente analisado pelo STJ, a 
análise da impenhorabilidade envolveu a proteção do bem 
de família, utilizado como residência de uma pessoa física 
que não tinha relação com a dívida e afirmou não possuir 
nenhum outro imóvel, mas cuja propriedade foi transferida 
para sociedade empresária então devedora.
 Na origem o bem tornou-se indisponível em ação 
movida contra a empresa, então proprietária do imóvel. A 
pessoa física, terceira interessada na ação, afirmou a 
impenhorabilidade do imóvel e requereu a desconstituição 
da indisponibilidade.
 Inicialmente o pedido foi julgado improcedente, sob 
o fundamento que o imóvel foi integralizado à pessoa jurídica 
familiar de grande porte.
 No entanto, diante da comprovação da posse e 
residência pela terceira interessada, o imóvel, de 
propriedade da empresa, foi reconhecido como bem de 
família. Assim, a posse foi assegurada à terceira 
interessada, que continuou a residir no imóvel, mas foi 
mantida a proibição de alienação ou oneração do bem pela 
empresa.
 Portanto, o STJ reafirmou o entendimento sobre a 
viabilidade de declarar a impenhorabilidade do imóvel de 
propriedade de empresa, com fundamento na Lei 
8.009/1990, que versa sobre o bem de família. Isso foi 
decidido levando em conta que o imóvel servia como 
residência e sob condição de indisponibilidade, fortalecendo 
assim a proteção contra a dilapidação patrimonial para futura 
satisfação da dívida.
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